
Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão impugnada, na parte em que diz
respeito à recorrente;

— Subsidiariamente, redução adequada da coima aplicada à
recorrente na decisão impugnada;

— Condenação da recorrida nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente impugna a Decisão C(2008) 5476 final da
Comissão, de 1 de Outubro de 2008 (processo COMP/39.181
— cera para velas), em que a recorrida declarou que determi-
nadas empresas, entre as quais as recorrentes, infringiram o
artigo 81.o, n.o 1, CE, e o artigo 53.o do Acordo Sobre o Espaço
Económico Europeu por terem participado num acordo conti-
nuado ou numa prática concertada continuada no sector das
ceras de parafina.

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca quatro funda-
mentos:

No seu primeiro fundamento, a recorrente alega a violação dos
seus direitos de defesa, porquanto a decisão impugnada não
distingue entre ela e as outras sociedades diferentes a que foram
aplicadas coimas, falando antes indistintamente de «H & R/Tuda-
petrol». Não resulta claro para a recorrente qual a participação
na infracção que lhe foi imputada. Dessa forma foram violados
os seus direitos de defesa, pois devem resultar claramente da
acusação e da decisão quais os actos que constituem uma
infracção e podem conduzir à aplicação de uma coima.

Subsidiariamente, a recorrente invoca no seu segundo funda-
mento a falta de prova de ter cometido uma infracção. A
Comissão, devido à prova genérica que produziu relativamente a
todas as empresas destinatárias da decisão, ignorou que não
existiam quaisquer provas da prática de uma infracção por parte
da recorrente. A recorrente alega que a Comissão não procedeu
a uma apreciação da prova suficientemente selectiva e individua-
lizada que lhe poderia e deveria ter permitido admitir a inconsis-
tência da prova no que se refere à prática de uma infracção pela
recorrente.

A título ainda mais subsidiário, a recorrente alega, no seu
terceiro fundamento, que o do montante de base da coima foi
erradamente fixado num valor exageradamente elevado.

A título ainda mais subsidiário, a recorrente alega, no seu quarto
fundamento, que a Comissão violou os princípios da proporcio-
nalidade e da não discriminação devido à fixação de uma coima
de montante desproporcionado. Concretamente, a recorrente
alega que a Comissão cometeu um erro de apreciação ao fixar a
parte do volume de negócios envolvida na infracção e a taxa de
participação em 17 % e a desproporção do montante da coima,
devido à tomada em consideração desproporcionada da
dimensão da empresa. Por fim, a recorrente alega a aplicação
retroactiva ilegal das orientações sobre a aplicação das coimas
de 2006 ao caso em apreço.

Recurso interposto em 17 de Dezembro de 2008 —
Comissão/Domótica

(Processo T-552/08)

(2009/C 55/61)

Língua do processo: Português

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (Represen-
tantes: A. M. Rochaud-Jöet e S. Petrova, agentes, assistidas por
G. Anastácio e A. R. Andrade, advogados)

Demandada: Domótica, Estudo e Projecto de Edifícios Inteli-
gentes, Lda (Lisboa, Portugal)

Pedidos da demandante

— condenar a demandada no pagamento à demandante da
quantia de 124 319,22 EUR, que constitui o reembolso de
um adiantamento pago pela demandante em cumprimento
do contrato n.o BU/466/94 POIES, celebrado no âmbito do
programa HERMIE e rescindido por incumprimento contra-
tual da demandada e restantes co-contraentes, acrescida do
montante de 48 180,00 EUR a título de juros de mora
vencidos até 30 de Setembro de 2008 e de juros vincendos
até integral e efectivo pagamento.

— condenar a demandada nas despesas do presente processo.

Fundamentos e principais argumentos

Em 17 de Janeiro de 1995, a Comissão das Comunidades Euro-
peias celebrou o Contrato Thermie n.o BU/466/94 PO/ES com a
demandada, com os Hospitais da Universidade de Coimbra e
com a sociedade Técnicas Reunidas S.A., em aplicação do Regu-
lamento (CEE) n.o 2008/90 (1).

A demandada foi designada coordenadora do projecto e assumiu
a responsabilidade de submeter à Comissão os documentos
necessários, fazer a ligação entre os contratantes e a Comissão.
A responsabilidade dos contratantes era solidária.

Em 10 de Fevereiro de 1995, a Comissão, de acordo com o
convencionado, pagou o adiantamento de 30 %, isto é,
176 693 EUR.

Em 24 de Maio de 2000 a Comissão resolveu o contrato com
justa causa (após interpelação admonitória) com base nos
seguintes incumprimentos:

— atrasos na execução não tempestivamente comunicados à
Comissão;

— incapacidade da Domótica para iniciar a execução do
projecto (reconhecida pela própria);

— falta de envio atempado e correcto dos relatórios financeiros
e técnicos à Comissão;

— não conclusão dos trabalhos de execução do projecto no
prazo inicial nem na prorrogação posteriormente concedida
(31 de Agosto de 2000).
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Em consequência do comportamento culposo dos co-contra-
tantes, não foram cumpridas as suas obrigações contratuais.

O contrato previa a possibilidade de a Comissão exigir o reem-
bolso total ou parcial da sua contribuição financeira, acrescido
de juros, em caso de incumprimento por parte dos contratantes.

A Comissão tem direito ao reembolso de 172 499,22 EUR,
correspondentes ao valor do montante inicial adiantado, acres-
cido de juros vencidos contados desde 10 de Fevereiro de 1995,
e deduzidas as despesas de execução parcial apresentadas pela
demandada e aceites pela Comissão, montante esse a que devem
acrescer ainda os juros vincendos.

(1) Regulamento do Conselho, de 29 de Junho de 1990, relativo à
promoção de tecnologias energéticas na Europa (programa Thermie)
(JO L 185, p. 1).

Recurso interposto em 8 de Dezembro de 2008 —

Evropaïki Dynamiki/Comissão

(Processo T-554/08)

(2009/C 55/62)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata
Tilepikoinonion Pliroforikis kai Tilematikis AE (Atenas, Grécia)
(representante: N. Korogiannakis e P. Katsimani e M. Dermit-
zakis, advogados)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão da DG TAXUD de rejeitar a proposta
da recorrente, apresentada no âmbito do concurso público
TAXUD/2007/AO-005 (TIMEA) para «Serviços de consul-
toria técnica em matéria de projectos no quadro das aplica-
ções informáticas no domínio dos direitos aduaneiros,
impostos especiais de consumo e fiscalidade»
(JO 2008/S 203-268728), que foi comunicada à recorrente
por ofício datado de 26 de Setembro de 2008 e de todas as
subsequentes decisões da Comissão, incluindo a de adjudicar
o contrato ao proponente vencedor;

— Condenação da DG TAXUD na indemnização dos danos
sofridos pela recorrente no processo de concurso público
em questão no montante de EUR 7 638 125;

— Condenação da DG TAXUD no pagamento de todas as
despesas efectuadas pela recorrente em relação com o
presente recurso, mesmo que não lhe venha a ser dado
provimento.

Fundamentos e principais argumentos

Com o presente recurso, a recorrente pretende a anulação nos
termos do artigo 230.o CE da decisão da Comissão das Comuni-
dades Europeias (DG TAXUD) de rejeitar a sua proposta, apre-
sentada no âmbito do concurso público TAXUD/2007/AO-005
(TIMEA) para «Serviços de consultoria técnica em matéria de
projectos no quadro das aplicações informáticas no domínio
dos direitos aduaneiros, impostos especiais de consumo e da
fiscalidade» (JO 2008/S 203-268728), que foi comunicada à
recorrente por ofício datado de 26 de Setembro de 2008, bem
como a reparação dos danos sofridos nos termos do artigo 235.o
CE.

A recorrente alega que o Comité de Avaliação cometeu múlti-
plos erros de apreciação no tocante aos critérios de avaliação da
proposta. Segundo a recorrente, o Comité de Avaliação
afastou-se da prática seguida pela Comissão e ignorou as dispo-
sições constantes das especificações do concurso TIMEA, o que
leva a concluir que as autoridades adjudicantes deviam contactar
o proponente no contexto da fase de selecção do concurso
público e solicitar informações e esclarecimentos adicionais.
Alega-se ainda que foram violados pela autoridade adjudicante o
artigo 100.o do Regulamento Financeiro e os princípios da boa
administração e da protecção da confiança legítima. Além disso,
a recorrente sustenta que a autoridade adjudicante usou errada-
mente os seus poderes e violou os princípios da transparência e
da igualdade de tratamento como consagrados pelo artigo 93.o,
n.o 1, do Regulamento Financeiro.

A recorrente alega que a recorrida não lhe forneceu uma
adequada análise do resultado das verificações efectuadas em
resposta aos seus comentários sobre o relatório de avaliação.

A recorrente sustenta que a recorrida fez uma aplicação abusiva
dos critérios de selecção de modo a deixar fora da selecção a
sua proposta. Ao assim proceder, infringiu os artigos 134.o,
n.o 2, e 148.o, n.o 3, do Regulamento (CE, Euratom)
n.o 2342/2002 (1), bem como o artigo 32.o, n.o 2, da Directiva
92/50 (2).

(1) Regulamento (CE, Euratom) n.o 2342/2002 da Comissão, de
23 de Dezembro de 2002, que estabelece as normas de execução do
Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/200 do Conselho, que institui
o Regulamento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comuni-
dades Europeias (JO L 357, p. 1).

(2) Directiva 92/50/CEE do Conselho de 18 de Junho de 1992 relativa à
coordenação dos processos de adjudicação de contratos públicos de
serviços (JO L 209, p. 1).
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